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À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE XANXERÊ-SC 

Ref. EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N° 004/2023 

RECORRENTE: MOVESCO IND E COM DE MÓVEIS ESCOLARES LTDA 

RECORRIDAS: RIGGORE MÓVEIS LTDA E GM INDUSTRIA E COMERCIO VAREJISTA DE MOVEIS 

LTDA  

 

 

A empresa MOVESCO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS ESCOLARES LTDA, estabelecida 

na BR 386 KM 341, Nº 5876- Bom Pastor, na cidade de Lajeado/RS, inscrita no CNPJ sob o 

nº 93.234.789/0001-26, por sua representante legal infra-assinada, tempestivamente, vem 

à presença de Vossa Senhoria apresentar RAZÕES DE RECURSO ADMINISTRATIVO contra 

a decisão que declarou vencedora a empresa RIGGORE MÓVEIS LTDA, para o item 03 

(MESA E CADEIRA PARA SALA DE AULA DO M2), expondo e requerendo o quanto segue. 

 

As disposições do edital de licitação não dão margem a interpretações diversas, tendo 

constado expressamente no ANEXO I-RELAÇÃO DOS ITENS DA LICITAÇÃO, no descritivo 

item 03: 

 

Mesa e cadeira para sala de aula do M2. Mesa em tampo com MDF revestido 
e laminado, medida da mesa: 120cm de diâmetro, altura 44cm. Cadeira com 
assento em formato de concha em resina plástica, altura do assento 24cm. Kit 
com uma mesa e 6 cadeiras. Montado no local. - Mesa e cadeira para sala de 
aula do M2. Mesa em tampo com MDF revestido e laminado, medida da mesa: 
120cm de diâmetro, altura 44cm. Cadeira com assento em formato de concha 
em resina plástica, altura do assento 24cm. Kit com uma mesa e 6  cadeiras. 
Montado no local 

 

 

DOS FATOS 

 

Participante do certame epigrafado, a Recorrente não pode concordar com a 

habilitação das empresas RIGGORE MÓVEIS LTDA para o item 03 (Mesa e cadeira para 

sala de aula do M2). 
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Sucede que, após analisar as propostas apresentadas pelas licitantes participantes, 

constatou-se que para item 03 é descrito que as cadeiras sejam em formato de concha 

em resina plástica, pois não temos conhecimento que as licitantes consigam atender as 

exigências. 

 

Solicitamos que seja feito pedido de amostra desse item, para que a administração não 

adquira com dinheiro público um produto que não tenha atendido a todos os requisitos 

editalícios. 

  

DO DIREITO 

 

 

Dito ato desrespeitou o princípio da vinculação ao instrumento convocatório, pois a 

Instituição descumpriu a norma contida no descritivo do produto conforme 

estabelecido no Edital, pela qual a Administração Pública está estritamente vinculada. 

 

A base deste princípio está inserida nos artigos 3º, 41, 43, 44, 46 e 48 da Lei nº 8.666/93, 

que dispõe que a Administração não pode descumprir as normas de um edital de 

licitação, ao qual se acha estritamente vinculada. 

 

O edital é claro ao estabelecer a regra e, sendo lei entre as partes, a Administração 

Pública está jungida ao disposto, não podendo alterar posteriormente suas exigências. 

Trata-se do corolário da VINCULAÇÃO DOS ATOS ADMINISTRATIVOS: 

 

“Vinculados são os atos praticados conforme o único comportamento 

que a lei prescreve à Administração Pública. A lei prescreve, em 

princípio, se, quando e como deve a Administração Pública agir ou 

decidir. A vontade da lei só estará satisfeita com esse comportamento, 

já que não permite à Administração Pública qualquer outro.”1 

 

Não há condições de o Órgão Público simplesmente adotar do princípio da 

discricionariedade e olvidar por completo o princípio da vinculação dos atos 



 

BR 386 KM 341,5 – Cx Postal 1062 – Cep 95905-500 – Lajeado – RS 

CNPJ 93.234.789/0001-26 – INSCR. EST.: 072/0091128 

Fone 51 3748.9011 – www.movesco.com.br 

3 

 

administrativos, que obriga a Administração e os licitantes a observarem as normas e 

condições estabelecidas no ato convocatório. Nada poderá ser criado ou feito sem 

que haja previsão no instrumento de convocação. 

 

Este é o entendimento jurisprudencial: 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. 

INABILITAÇÃO. REQUISITOS DO EDITAL. INOBSERVÂNCIA. PRINCÍPIO DA 

VINCULAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO. 

O edital é a lei interna do procedimento licitatório, não pode ser 

descumprido pela Administração e deve ser observado por todos os 

licitantes para que concorram em igualdade de condições. AGRAVO 

DE INSTRUMENTO PROVIDO”. Nº 70058222548 (N° CNJ: 0014817-

74.2014.8.21.7000)  

 

“Abstenha-se de aceitar propostas de bens com características 

diferentes das especificadas em edital, em respeito ao principio de 

vinculação ao instrumento convocatório, consoante o art. 3° da Lei no 

8.666/1993”. Acórdão 932/2008 Plenário (grifo nosso) 

 

Se o próprio Edital dispõe sobre as características do produto em seu descritivo: 

“Cadeira com assento em formato de concha em resina plástica, altura do assento 

24cm "” , sendo evidente que a UFSM está obrigada ao cumprimento da providência 

por parte de todos os participantes, sob pena de inabilitação. 

 

In casu, a Recorrida infringirá as exigências solicitadas no descritivo do edital, pois não 

temos conhecimento que possa atender as cadeiras em concha, ou seja, irá entregar 

produto com características diferentes ao exposto no ato convocatório. 

 

A legislação que rege o procedimento licitatório não coíbe o Poder Público de exigir 

qualidade dos produtos que pretende adquirir, pois, caso contrário, estaria conivente 

com a despreocupação em relação à qualidade, segurança e saúde do usuário, 

                                                                                                                              
1 DIREITO ADMINISTRATIVO, DIÓGENES GASPARINI, ed. SARAIVA, p. 93. 
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podendo, inclusive, ser responsabilizado na ocorrência de incidentes. Na maioria das 

vezes, a opção mais barata não se traduz em aquisição eficiente. Nesse sentido 

estabelece o art. 3º da Lei 8.666/93: 

 

Art. 3o A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para 

a administração e a promoção do desenvolvimento nacional 

sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com 

os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, 

da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 

vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos 

que lhes são correlatos.   

 

Conforme se depreende, a licitação visa a seleção da proposta mais vantajosa e não a 

seleção da proposta mais barata financeiramente. No caso em questão o que deve ser 

observado é a resistência e segurança que proporcionam ao produto, afim de garantir 

maior durabilidade e segurança aos usuários. 

 

Desse modo, em respeito aos PRINCÍPIOS DA ISONOMIA E DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 

não há condições de ser mantidas vencedoras as empresas RIGGORE MÓVEIS LTDA E 

GM INDUSTRIA E COMERCIO VAREJISTA DE MOVEIS LTDA para o item 03. 

 

DO PEDIDO 

 

Isso posto, requer seja dado provimento ao presente recurso para efeito de reforma da 

decisão, mediante: 

 

      A) INABILITAÇÃO das empresas RIGGORE MÓVEIS LTDA E GM INDUSTRIA E COMERCIO 

VAREJISTA DE MOVEIS LTDA,  por não atenderem as especificações técnicas do produto 

descrito no item 03 do Edital, procedendo-se com o exame das ofertas subsequentes, na 

ordem de classificação, até a apuração do licitante que atenda todas as exigências do 

Edital; 
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       B) Exigir das empresas RIGGORE MÓVEIS LTDA E GM INDUSTRIA E COMERCIO 

VAREJISTA DE MOVEIS LTDA, uma amostra física para verificação do atendimento 

descritivo do item 03; 

C)  Por fim, caso não seja provido o presente RECURSO, manifestamos, desde logo, 

demonstra-se a intenção de acompanhamento da entrega a ser efetuada pela 

Recorridas, caso seja mantida a decisão de habilitação desta. 

 

 

 

Em sendo mantido o procedimento, requer sejam extraídas cópias para 

encaminhamento dos documentos para o Tribunal de Contas da União.  

Termos em que pede deferimento. 

 

Lajeado/RS, 06 de fevereiro de 2023. 

 

 

MOVESCO IND E COM DE MÓVEIS ESCOLARES LTDA 

LISETE L. REITER 

 

 

LISETE LEINDECKER 
REITER:36847658053

Assinado de forma digital por LISETE 
LEINDECKER REITER:36847658053 
Dados: 2023.02.06 11:38:02 -03'00'



Nº DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial)

NIRE (da sede ou filial, quando a
sede for em outra UF)

Código da Natureza
Jurídica

Nº de Matrícula do Agente
Auxiliar do Comércio

 1 - REQUERIMENTO

43201842870 2062

Ministério da Economia
Secretaria de Governo Digital
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração
Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Turismo

Nome: __________________________________________

Assinatura: ______________________________________

Telefone de Contato: ______________________________

Data

Local

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome:

requer a V.Sª o deferimento do seguinte ato:

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)

Nº DE
VIAS

CÓDIGO
DO ATO

CÓDIGO DO
EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO

MOVESCO INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS ESCOLARES LTDA

002 ALTERACAO

CONSOLIDACAO DE CONTRATO/ESTATUTO

ALTERACAO DE CAPITAL SOCIAL

1

1

051

2247

LAJEADO

17 Janeiro 2022

Nº FCN/REMP

RSN2180743511

1

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul

 2 - USO DA JUNTA COMERCIAL

DECISÃO SINGULAR DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO SINGULAR

OBSERVAÇÕES

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s):

SIM

_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

SIM

_____________________________________

NÃO ___/___/_____     ____________________

Data Responsável ResponsávelData

___/___/_____     ____________________NÃO

Processo em Ordem
À decisão

___/___/_____

Data

____________________

Responsável

ResponsávelData

___/___/_____       __________________

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

Processo indeferido. Publique-se.

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo indeferido. Publique-se.

2ª Exigência                     3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

___/___/_____

Data

____________________            ____________________            ____________________

Vogal Vogal Vogal

Presidente da ______ Turma

2ª Exigência                      3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência
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Registro Digital

Capa de Processo

JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO
RIO GRANDE DO SUL

Número do Protocolo

21/427.921-9

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

RSN2180743511

Data

03/12/2021

368.476.580-53 LISETE LEINDECKER REITER 17/01/2022

Selo Ouro - Certificado Digital

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

298.998.420-87 WILMAR ALFREDO REITER 17/01/2022

Selo Ouro - Certificado Digital

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)

Data Assinatura
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STS - ESCRITÓRIO CONTÁBIL 
De: Sirlei Teresinha Scheeren 

CPF: 664.785.880.68 

CRC/RS – 71.176 

Rua Júlio de Castilhos, 185, Centro, 95880-000, Estrela, RS 

 

ALTERAÇÃO CONTRATUAL N.º 16 

 

 

MOVESCO INDÚSTRIA E COMÉRCIO                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                       

DE MÓVEIS ESCOLARES LTDA. 

CNPJ: 93.234.789/0001-26 

Rod. BR 386, Km 341 n. º 5876  

Bairro Bom Pastor, CEP: 95905-500 

Lajeado – RS 

 

 

WILMAR ALFREDO REITER, brasileiro, casado no regime de comunhão parcial de bens, 

empresário, residente e domiciliado na Rua Piauí, n.º 1100, Bairro Alto do 

Parque,  Município de Lajeado, RS,CEP: 95913280, natural de Lajeado, RS, nascido 

em 23 de fevereiro de 1960, filho de Romaldo Silmar Reiter  e de Natalina Reiter, 

portador da CI. sob n.º 7014083096,  emitida pela SS.P./RS, em 10/08/1978 e do 

CPF sob n.º 298 998 420 87, e, 

 

LISETE LEINDECKER REITER, brasileira, casada no regime de comunhão parcial de 

bens, empresária, residente e domiciliada na Rua Piauí, n.º 1100, Bairro Alto 

do Parque,  no Município de Lajeado, RS,CEP: 95913-280, natural de Estrela , 

RS, nascida em 08 de fevereiro de 1962, filha de Aury Leindecker  e de Lolita 

Leonhardt Leindecker , portadora da CI. sob n.º 1016689026,  emitida pela 

SS.P./RS em 22/07/1991, e do CPF sob n.º  368 476 580 53,  

 

Sócios componentes da sociedade mercantil por quotas de responsabilidades 

limitada, que gira sob a razão social “MOVESCO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS 

ESCOLARES LTDA. “, estabelecida na Rod. BR 386, n.º 5876, Km 341, Bairro Bom 

Pastor,  na Cidade de Lajeado, RS, cadastrada no CNPJ sob n.º 93.234.789/0001-

26 , cujo contrato social foi arquivado na MM Junta Comercial do estado em 

02/01/1990, sob n.º 43201842870,e com 15º(quinze) alterações contratuais também 

devidamente arquivada nesta citada Junta sendo a última no dia 19/05/2017, sob 

n.º 4448036, abaixo assinados, tem justo e deliberados entre si alterar o 

contrato social vigente, o que fazem por este meio, como a seguir se vê. 

  

01ª AUMENTO DO CAPITAL, o capital da sociedade que era de R$ 2.000.000,00 (dois 

milhões de reais), a partir de 26 de novembro de 2021, passará a ser de 

R$3.000.000,00 (três milhões de reais), divididos em 3.000.000 quotas de R$ 1,00 

(um real) todas as quotas, totalmente integralizada, neste ato em moeda corrente 

nacional do País, e ficará subscrito entre os sócios, da seguinte forma: 

 

        WILMAR ALFREDO REITER...............................50% 

   Seu Capital anterior.......................... R$ 1.000.00,00 

       Em lucros acumulados...........................R$   500.000,00 

  Total da sua quota.............................R$ 1.500.000,00 

 

       LISETE LEINDECKER REITER.............................50% 

   Seu Capital anterior.......................... R$ 1.000.000,00 

       Em lucros acumulados............................R$  500.000,00 

  Total da sua quota.............................R$ 1.500.000,00 

 

 

 

 

Segue . . .  
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02ª RESPONSABILIDADE SOCIAL, a responsabilidade dos sócios continua restrita a 

cada sócio ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela 

integralização do capital social. 

 

03ª DISPOSIÇÕES GERAIS, continuam em pleno vigor as disposições gerais do 

Contrato Social por este instrumento. 

 

06º CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL, atendo as necessidades da empresa, de comum 

acordo entre os sócios quotistas resolvem consolidar o contrato social e as 

demais alterações, com vigência desta data. 

 

 I – A sociedade gira sob a razão social “ MOVESCO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 

MÓVEIS ESCOLARES LTDA. “ 

 

 II – O prazo de duração é indeterminado e o início de atividades se deu em 

01 de outubro de 1989. 

 

 III – A sociedade tem sua sede e estabelecimento na Rod. BR 386, Km 341, 

n.º 5876, Bairro Bom Pastor, na Cidade de Lajeado, RS, CEP: 95.905-500, email: 

movesco@movesco.com.br, e o foro jurídico na Comarca de Lajeado – RS 

 

IV – A sociedade tem por finalidades a industrialização e a comercialização 

de móveis escolares, artigos do mobiliário em geral, comércio de equipamentos 

cinematográficos, data show, retroprojetores, televisores, aparelhos de som, 

ventiladores, aparelhos de ar condicionados, fogões, geladeiras, freezer 

domésticos e industriais, batedeiras, liquidificadores, bebedouros, 

espremedores de frutas, mimeógrafos, equipamentos e suprimentos de informática, 

colchões, colchonetes, berço, estantes, armários, arquivos e armários de aço, 

bem como serviços de mão de obra em mobiliário, reparação e conservação, 

transporte rodoviário de cargas, importação de equipamentos cinematográficos e 

audiovisuais, exportação de móveis escolares e mobiliários em geral, indústria 

e comercio de brinquedos, jogos infantis e educativos, playground. 

 

 V – O capital social e de R$ 3.000.000,00 (três milhão de reais) totalmente 

integralizado e estão assim distribuídos entre os sócios: 

 

   WILMAR ALFREDO REITER ......50% ...R$ 1.500.000,00 

 

       LISETE LEINDECKER REITER ...50% ....R$ 1.500.000,00 

 

 VI – A responsabilidade dos sócios continua restrita a cada sócio ao valor 

de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do 

capital social. 

 

 VII – As quotas sociais não poderão ser cindidas ou transferidas, parte ou 

integralmente a outro, sem que haja concordância expressa de todos os sócios, e 

a estes será assegurada à primazia da compra ou cessão. 

   

 VIII – A deliberação dos sócios será tomada em reunião, devendo ser 

convocadas pela administração. 

§ 1º - Através de correspondência com Aviso de Recebimento, com antecedência 

mínima de 10(dez) dias entre o recebimento e a data da assembleia. 

§ 2º - Caso alguns dos sócios esteja em local incerto e não sabido, além da 

correspondência com Aviso de Recebimento, a convocação deverá ser feita através 

de edital, publicado ao menos duas vezes em jornal de circulação da sede da 

sociedade, devendo mediar entre a data da inserção e a realização da assembleia, 

o prazo mínimo de 08 (oito) dias para a primeira convocação, e de 05 (cinco) 

dias para as posteriores. 

§ 3º - Dispensam-se as formalidades de convocação previstas nos parágrafos 

antecedentes, quando todos os sócios comparecerem ou declararem, por escrito, 

estarem cientes do local, data, hora e ordem do dia. 

 

Segue . . . 
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§ 4º - A reunião torna-se dispensável quando todos os sócios decidirem, por 

escrito, sobre a matéria que será objeto do dia. 

§ 5º - Realizada a reunião, dos trabalhos e deliberações será lavrada, no livro 

de atas de reuniões, ata assinada pelos sócios participantes e cópia da ata 

autenticidade pelos administradores, ou pela mesa, será, apresentada para o 

Registro Público de Empresas Mercantis, para o arquivamento e averbação. 

§ 6º - A reunião dos sócios instala-se com a presença, em primeira convocação, 

de titulares de no mínimo três quartos do capital social, e, em Segunda, com 

qualquer número. 

  

 IX – A administração da sociedade e a sua representação cabem aos sócios 

WILMAR ALFREDO REITER e LISETE LEINDECKER REITER, acima qualificados com amplos 

e gerais poderes para administrar, dirigir e representar a sociedade, em juízo 

ou fora dele, tanto ativa como passivamente, em conjunto ou separadamente. 

 

 Parágrafo 1º - CAUÇÃO – Os sócios administradores ficam dispensados de 

prestar caução. 

 Parágrafo 2º - LIMITAÇÕES – Aos administradores é vedado vincular a 

sociedade, quaisquer transações ou operações estranhas ao objetivo social, 

inclusive prestar fiança e efetuar endosso, avais ou aceites de favor, em 

benefício de terceiros. 

 Parágrafo 3ª - PODERES ESPECIAIS – Aos sócios será atribuído, desde logo, 

poderes para contratar empréstimos, com estabelecimentos de créditos, para 

financiamento das atividades sociais, podendo dar em garantia hipotecária ou 

pignorática, qualquer bem imóvel ou móvel, do patrimônio social.   

 Parágrafo 4º - REMUNERAÇÃO – Aos administradores será fixado um pró-labore 

de acordo com as leis vigentes. 

 

 X –O balanço da sociedade será formado no dia 31 de dezembro de cada ano, 

feito as necessárias amortizações, criações de fundos especiais e constituídas 

as reservas. Sendo que se houver necessidade poderão ser impressos balancetes 

mensais, e sendo assim os lucros ou prejuízos apurados poderão vir a serem 

distribuídos mensalmente, na proporção das suas respectivas quotas sociais. 

 

 XI – O quotista que desejar se retirar da sociedade poderá fazê-lo a 

qualquer tempo mediante aviso prévio de dois (2) meses, que será dado aos demais 

sócios, por escrito, sem que isto importe na dissolução da sociedade, e os 

haveres restantes serão apurados, com base no balanço mais recente, e pagos pela 

forma prevista nos itens XII e XIV deste instrumento. 

 

 XII – a morte, interdição ou insolvência de qualquer dos sócios não 

acontecerá à dissolução da sociedade a qual continuará a existir com o quotista 

remanescente, juntamente com o representante legal do sócio falecido, 

interditado ou insolvente, se assim convier aos herdeiros. 

§ 1º - Até que se ultime, no processo de inventário, a partilha dos bens deixados 

pelo de cujus, incumbirá ao inventariante, para todos os efeitos legais, a 

representação ativa e passiva dos interessados perante a sociedade. 

§ 2º - Após o levantamento do balanço social, o sócio remanescente terá o prazo 

previsto no § 3º do XV, (logo abaixo), para pagar os direitos do sócio, morto, 

interditado ou que tenha sido declarado insolvente, excluindo – o da sociedade, 

e, promovendo a devida alteração contratual para a constituição da  

nova sociedade. 

§ 3º - Não havendo interesse na sociedade, esta será dissolvida, recebendo os 

herdeiros à parte do falecido. 

     

 XIII – Os haveres do sócio falecido ou incapacitado apurados com base no 

balanço especial que será formado no prazo de trinta (30) dias, a contar da data 

do evento, salvo se o último balanço ordinário não ocorreu há mais de noventa 

(90) dias, caso em que será efetuado o pagamento então, com base nesses valores. 
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XIV – O pagamento dos haveres do sócio retirante, impossibilitado, ou 

falecido, será feito em (10) dez parcelas mensais, a primeira (1ª) prestação 

será paga nos sessenta  (60) dias seguintes à data do evento ou término do   

aviso, simultaneamente com a assinatura da alteração contratual respectiva, e 

será de valor correspondente a 15% (quinze por cento) do montante devido, a 

parte restante será dividida em nove (9) parcelas mensais, de valores iguais, 

representados por igual número de notas promissórias, emitidas pela sociedade, 

com vencimentos mensais e sucessivos a partir do pagamento da primeira (1ª) 

prestação, vencendo ainda juros de 12% (doze por centos) ao ano, sobre o saldo 

devedor. 

 

 XV – Em caso de dissolução da sociedade, os sócios designarão um ou mais 

liquidantes, podendo ser quotista ou não, fixando-lhes a forma de liquidação, 

os poderes e a remuneração, pode o sócio ser excluído, quando o sócio, 

representando mais da metade do capital social, entender que o outro está pondo 

em risco a continuidade da empresa, em virtude de atos graves e que configuram 

justa causa. 

§ 1º - A exclusão somente poderá ser determinada em reunião especialmente 

convocada para este fim, ciente o acusado em tempo hábil para permitir seu 

comparecimento e o exercício do direito de defesa. 

§ 2º - Será também de pleno direito excluído da sociedade o sócio declarado 

falido, ou aquele cuja quota tenha sido liquidada para o pagamento de credor 

particular do sócio. 

§ 3º - No caso de retirada, morte, exclusão de sócio ou dissolução da sociedade, 

o valor das quotas, considerada pelo montante efetivamente realizado, liquidar-

se-á com base na situação patrimonial da sociedade, verificada em balanço 

especialmente levantado, á data da resolução, e seus haveres lhe serão pagos 

em 12 (doze) parcelas iguais, mensais e sucessivas, vencendo a primeira 30 

(trinta) dias após a apuração do valor. 

§ 4º - Pode o sócio remanescente suprir o valor da quota. 

 

     XVI – Realizado o ativo e solvido o passivo o saldo verificado será dividido 

entre os sócios, na proporção das suas quotas de capital integralizado. 

 

 XVII – A representação perante o Ministério da Fazenda cabe aos quotistas 

WILMAR ALFREDO REITER e  LISETE LEINDECKER REITER. 

 

 XVIII – Os casos omissos neste instrumento regular-se-ão pelas normas 

gerais da legislação vigente. 

 

XIX – declaram os administradores que não estão impedidos por lei especial, 

nem condenados à pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 

públicos, crime falimentar, prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, 

crime contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra 

as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, á fé ou a 

propriedade, enquanto perdurarem os efeitos da condenação. 

 

XX - Dependem da deliberação dos sócios, além de outras matérias indicadas 

na lei ou no contrato: 

a) aprovação das contas da administração; 
b) a designação dos administradores, quando feita em ato separado; 
c) a destituição dos administradores; 
d) o modo de sua remuneração, quando não estabelecido no contrato; 
e) a modificação do contrato social; 
f) a incorporação, fusão e a dissolução da sociedade, ou a cessação do estado 

de liquidação; 

g) a nomeação e a destituição dos liquidantes e o julgamento das suas contas; 
h) o pedido de concordata. 
§ 1º - As deliberações dos sócios serão tomadas: 
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 I – pelos votos correspondentes, no mínimo, a três quartos do capital social, 

nos casos previstos nas letras “e” e “f”; 

 

II – pelos votos correspondentes a mais da metade do capital social, nos casos 

previstos nas letras “b”, “c”, “d” e “h”; 

 

 III – pela maioria dos presentes, nos demais casos previstos no contrato ou 

na lei. 

 

§ 2º - As deliberações tomadas de conformidade em o presente contrato e ao 

amparo da lei vinculam todos os sócios, ainda que ausentes ou dissidentes. 

 

E, assim se acham justos e acertados entre si, ratifica a assinam este documento 

em quatro vias (4) de igual teor e forma, destinado a (1ª) via para o competente 

arquivamento na MM Junta Comercial do estado e as demais vias para uso da 

sociedade e dos sócios. 

 

 

                                         Lajeado, RS, 26 de novembro de 2.021 

. 

 

 

 

 

 

___________________________ 

   WILMAR ALFREDO REITER 

 

 

 

 

_______________________________ 

    LISETE LEINDECKER REITER 
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